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CREF3 fiscaliza 33 estabelecimentos

Trinta e três estabelecimentos foram visitados pelo CREF3/SC entre os dias 15 e 19 /04 nas Secretarias de Desenvolvimen-
to Regional (SDR) de Campos Novos, Curitibanos e Timbó. Foram encontrados seis estabelecimentos sem registro junto ao 
CREF3/SC na SDR de Timbó e outros três na SDR de Campos Novos e Curitibanos. As principais irregularidades constatadas 
foram: ausência do responsável técnico e acadêmicos sem termo de compromisso de estágio. 

A supervisora de atividades fins do CREF3/SC Cristiane Lindner Giorgi [CREF 010363-G/SC] alerta que “o estágio em aca-
demias, clubes e federações é permitido somente aos acadêmicos do Curso de Bacharelado em Educação Física a partir da me-
tade do Curso, o que corresponde à quinta fase e deve ser supervisionado por um Profissional de Educação Física devidamente 
habilitado e registrado. A efetivação do estágio se dá através da apresentação do Termo de Compromisso de Estágio firmado 
entre o Acadêmico, Instituição de Ensino Superior e Estabelecimento”, destaca. 

Fonte: CREF3/SC

AL de Rondônia institui Semana Estadual do Profissional de Educação Física

A Seccional Roraima do CREF8 propôs e a Presidência da Assembleia Legislativa de Rondônia acatou, votou e aprovou a 
Lei que institui a Semana Estadual do Profissional de Educação Física.

De acordo com o texto publicado no Diário Oficial do Estado, ficou instituído que a comemoração será anual e sempre 
na primeira semana do mês de setembro em referência ao 1º de setembro que é o Dia do Profissional de Educação Física. Foi 
determinado também que a data passe a constar no calendário oficial e pedagógico do Estado.

Esse ano, o primeiro após a publicação da lei, a Semana está marcada para ser comemorada entre os dias 29 de agosto a 
1° de setembro.

Publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia ANO XXIX Porto Velho-RO – Sexta-feira, 28 de setembro de 2012 N° 
2069 CADERNO PRINCIPAL.

Fonte: CREF8/AM-AC-AP-PA-RO-RR

Prefeitura de Salto do Céu (MT) exige registro em concurso

Os candidatos à vaga de Profissional de Educação Física na Prefeitura de Salto do Céu (MT) deverão ter registro no Conse-
lho, conforme indica nova retificação do edital. 

A correção se deu em resposta ao ofício do CREF11/MS-MT que solicitou a mudança. De acordo com a retificação assinada 
pelo presidente da Comissão Organizadora da seleção, Mauto Teixeira Espindola, “fica esclarecido que para concorrer ao cargo 
de Professor de Educação Física do edital 001/2013 da prefeitura de Salto do Céu, o candidato deve possuir ensino superior na 
área e registro no Conselho de Classe.” 

Oficio do CREF11/MS-MT nº 284/2013

Fonte: CREF11/MS-MT
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CREF2/RS move ação contra o Estado e exige contratação de Profissionais de Educação Física

Uma ação civil pública foi ajuizada na Justiça Federal, em Porto Alegre, contestando a falta de professores sem formação 
para ministrar aulas de práticas desportivas para alunos de 1ª a 5ª séries e exigindo que o Estado contrate Profissionais de Edu-
cação Física.

De acordo com o Presidente do CREF2, Eduardo Merino [CREF 004493-G/RS], a expectativa é qualificar o ensino e evitar 
doenças ligadas à falta de exercícios. “Dados epidemiológicos mostram aumento do sedentarismo e obesidade infantil. É im-
portante utilizar bem o horário de atividade, não como recreação. Acreditamos que essa ação trará benefícios em termos de 
saúde”, destaca.

O Conselho estima que 300 mil crianças são atendidas por professores não habilitados na disciplina no Estado.

Ação Civil Pública Nº 5015130-79.2013.404.7100/RS

Fonte: CREF2/RS

Justiça determina a exigência do registro de técnicos em jogos escolares no Rio Grande do Norte

A 1ª Vara da Fazenda Pública do Rio Grande do Norte determinou que o Estado, através da Secretaria de Educação e Cultura 
(SEEC), exija os registros dos profissionais que atuarão nos Jogos Escolares do Rio Grande do Norte (JERN’s) e do Campeonato de Es-
colas Estaduais e Municipais (CEEM’s). A determinação é resultado de solicitação feita pelo CREF10, seccional Rio Grande do Norte. 

Ainda de acordo com a determinação, os profissionais devem ser graduados em Educação Física, ter registro no CONFEF/CREF 
e pertencer legalmente ao quadro funcional do estabelecimento de ensino que o inscreveu. O CREF/RN enviará representantes aos 
eventos para que sejam feitas fiscalizações.

O exercício da função de um profissional registrado está prevista no art.23 do Regulamento Geral do JERN’s 2013 e no art.22 do 
Regulamento Geral do CEEM’s 2013, porém a ação reforça essa obrigatoriedade.

Fonte: Tribuna do Norte

Ministério Público emite parecer favorável ao CREF5

A Procuradoria da República no Estado do Piauí considerou abusivo e ilegal o edital do concurso público para contratação 
de professores de Educação Física em que o requisito de escolaridade mínima era estar cursando o 5° período da Licenciatura 
Plena. A contestação partiu do CREF5, que conseguiu parecer favorável emitido pelo Ministério Público.

Segue a decisão da Procuradoria: “Se a função principal dos novos contratados é exercer o magistério, mesmo que em ca-
ráter de urgência e por tempo determinado, deverão ser observadas todas as normas regulamentadoras da profissão. No caso 
em comento, quais sejam, a Graduação em curso de Nível Superior e a inscrição no respectivo Conselho de Classe”.

Mandato de segurança N° 1392-81.4.01.4000 impetrado pelo CREF5

Fonte: CREF5/CE-MA-PI

Lei municipal institui Semana da Educação Olímpica em Caicó (RN)

Desde o último dia 13 de maio de 2013, foi instituída nas Escolas Municipais de Caicó (RN), a Semana da Educação Olím-
pica. De acordo com a Lei 4.576/2013, que incluiu o evento no calendário das escolas do município, a Semana deverá ser rea-
lizada no dia 23 de junho, quando é comemorado o Dia Olímpico, sempre observando o caráter multicultural que caracteriza 
o esporte. Assim, devem ser priorizadas atividades que “apresentem valores de modo a educar, engajar e influenciar crianças e 
jovens para o desenvolvimento social e do comportamento ético em prol da cidadania e da comunidade”, traz o texto da Lei.

Lei Nº 4.576 / 2013, de 13 de maio de 2013

Fonte: CREF10/PB-RN
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